
 

 

 

 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

REPRESENTAÇÃO - NOTIFICAR - PRAZO DE 05 (CINCO) 

DIAS. 

 

O EXMO. SR. CONSELHEIRO RELATOR LUIZ CARLOS CICILIOTTI DA CUNHA: 

Tratam os autos de REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE 

MEDIDA CAUTELAR, formulada pelo Ministério Público de Contas do Estado do 

Espírito Santo, representado pelo Procurador Dr. Luis Henrique Anastácio da Silva, 

perante este Egrégio Tribunal de Contas, em face do Sr. Luiz Cesar Maretta Coura, 

Diretor-Presidente do Departamento de Edificações e de Rodovias do Estado do 

Espírito Santo – DER-ES, em que alega irregularidades na Concorrência Pública nº 

002/2019, que possui como objeto: “contratação de empresa para prestação de 

serviços especializados de engenharia consultiva para supervisão e apoio técnico as 

atividades de fiscalização técnica, ambiental e de regularidade trabalhista, fiscal e 

previdenciária das obras rodoviárias a serem executadas nas áreas sob jurisdição 
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Gabinete do Conselheiro Luiz Carlos Cicilliotti da Cunha 

das Superintendências Executivas Regionais I, II, III (Norte e Sul) e Superintendência 

Executiva de Empreendimentos Urbanos, subdivididos em 5 lotes”  

Em linhas gerais, o representante argumenta a ocorrência de: a) terceirização de 

atividades-fim da Administração Pública e b) pesquisa de preço deficiente.  

Ao final, requer: 

3.1 o conhecimento, recebimento e processamento desta Representação, na 
forma do art. 99, § 1°, inciso VI, da LC n. 621/2012 c/c artigos 181, 182, inciso VI, e 
264, inciso IV, do 
RITCEES; 
 

3.2 LIMINARMENTE, com espeque nos arts. 1º, incisos XV e XVII, 108 e 
125, incisos II e III, da LC n. 621/12, a concessão de medida cautelar inaudita altera 
parte, determinando ao DIRETOR-PRESIDENTE DO DER-ES que promova a 
imediata SUSPENSÃO DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 002/2019, incluindo a 
abstenção de homologá-la até decisão final de mérito ou de assinar contratos, bem 
assim de efetuar os respectivos empenhos ou pagamentos, notificando os 
responsáveis, nos termos do art. 307, § 4º, do RITCEES para o cumprimento da 
decisão e adoção das demais providências legais; 
 

3.3 a notificação do DIRETOR-PRESIDENTE DO DER-ES, para que 
apresente, no prazo de 5 (cinco) dias, a metodologia utilizada para a estimativa 
de preços do objeto; 
 

3.4 cumpridos os procedimentos legais e regimentais de fiscalização, seja o 
responsável, nos termos do art. 56, inciso III, da LC nº. 621/2012, citado para, 
querendo, deduzir alegações de defesa e/ou recolher a importância devida; 
 

3.5 NO MÉRITO, confirmando-se a medida liminar deferida, seja julgada 
procedente a presente representação para determinar, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal c/c art. 1º, inciso XVI, da LC n. 621/12, ao 
DIRETOR-PRESIDENTE DO DER-ES que anule os atos administrativos referentes 
à CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 002/2019, condenando os responsáveis ao 
pagamento de multa. 

 

É o relatório. 
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Gabinete do Conselheiro Luiz Carlos Cicilliotti da Cunha 

DECIDO. 

1.  DA FUNDAMENTAÇÃO 

Acerca do tema cautelar, a Lei Complementar Estadual 621/2012, em seu artigo 124 

estabelece, verbis: 

[...] 
 
Art. 124. No início ou no curso de qualquer processo, havendo fundado receio de 
grave lesão ao erário ou a direito alheio e de risco de ineficácia da decisão de 
mérito, o Tribunal de Contas poderá, de ofício ou mediante provocação, com ou 
sem a oitiva da parte, determinar medidas cautelares. 
 
Parágrafo único. Em caso de comprovada urgência, as medidas cautelares 
poderão ser determinadas por decisão do Relator, devendo ser submetidas à 
ratificação do Tribunal de Contas na primeira sessão subsequente, sob pena de 
perda da eficácia, nos termos do Regimento Interno. – g.n. 
 

 

Outrossim, o Regimento Interno desta Corte de Contas, Resolução TC  261/2013, 

tratando da competência do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, assim 

prescreveu em seu artigo 1º, verbis: 

[...] 
 
Art. 1º Ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, órgão de controle 
externo do Estado e dos Municípios, nos termos da Constituição Federal e da 
Constituição Estadual e na forma estabelecida na sua Lei Orgânica, compete: 
 
XV - expedir medidas cautelares, a fim de prevenir a ocorrência de lesão ao 
Erário ou a direito alheio, objetivando a efetividade das suas decisões; 
 
XXXV - expedir medidas cautelares nos processos de sua competência; - g.n. 

 

Esclarecida a competência desta Corte, verifico que o representante aponta supostas 

irregularidades no bojo da Concorrência Pública nº 002/2019 do DER-ES, como 

possível terceirização de atividade-fim da Administração Pública.  

Entretanto, previamente à análise quanto ao pedido cautelar, é prudente que antes 

seja ouvida a parte contrária, razão pela qual deixo de apreciá-lo por ora, e decido por 

promover a oitiva da autoridade competente, para que tenha ciência da presente 

representação e se pronuncie sobre as irregularidades apontadas, no prazo de 05 
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Gabinete do Conselheiro Luiz Carlos Cicilliotti da Cunha 

(cinco) dias, na forma do artigo 125, § 3º, da LC 621/2012 e art. 307, § 1º do 

RITCEES, em homenagem ao princípio da dialeticidade. 

 

2. DO DISPOSITIVO: 

Desse modo, DEIXO de apreciar o pedido cautelar requerido, neste momento, para 

fazê-lo após a oitiva do gestor, e DETERMINO, com fundamento no artigo 125, § 3º, 

da Lei Complementar Estadual 621/2012 c/c o art. 307, § 1º do Regimento Interno, 

Resolução TC nº 261/2013, a NOTIFICAÇÃO do Senhor Luiz Cesar Maretta Coura 

(Diretor-Presidente do Departamento de Edificações e de Rodovias do Estado do 

Espírito Santo – DER-ES), para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresente a esta 

Corte de Contas cópia integral do processo administrativo pertinente à Concorrência 

Pública nº 002/2019 do DER-ES, preferencialmente em documento eletrônico, e 

justificativas prévias, bem como outros documentos/informações que entenda 

necessário para melhor apreciação do feito, acerca dos questionamentos constantes 

da representação em questão, cuja cópia deverá ser disponibilizada junto ao Termo 

de Notificação, alertando-os de que o descumprimento poderá resultar na aplicação 

da multa prevista no art. 135, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 621/2012.  

 À Secretaria Geral das Sessões para as comunicações devidas, por meio 

eletrônico, promovendo-se todos os demais impulsos necessários, inclusive, dando-

se ciência ao representante (Parquet de Contas) do teor desta decisão, nos termos 

do art. 307, § 1º, da Resolução TC 261/2013. Após, decorrido o prazo de 05 (cinco) 

dias, retornem os autos ao gabinete do Relator.  

 
 

LUIZ CARLOS CICILIOTTI DA CUNHA 
Conselheiro Relator 
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